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AÇÃO RESCISÓRIA -  ALEGAÇÃO DE ERRO DE FATO –
MATÉRIA  ANALISADA  PELA  SENTENÇA  –
INTERPRETAÇÃO  DOS  FATOS  DADA  PELO  JUIZ  –
IMPOSSIBILIDADE  DE MERA  REDISCUSSÃO  POR VIA
OBLÍQUA  –  DOCUMENTO  NOVO  –  INEXISTÊNCIA  -
ARGUMENTOS  INSUBSISTENTES  –  IMPROCEDÊNCIA
DOS PEDIDOS.  

Claramente se vê que a sentença debateu o fato alegado,
além  de  ter  apresentado  um  segundo  argumento  que,
sozinho, é hábil para manter idêntica solução jurídica, não
sendo  viável  nesta  seara  o  rejulgamento  do  que  restou
decidido pelo juiz.

Inexistente  documento  novo  obtido  pelo  autor  e  não
utilizado no processo de origem, descabe a pretensão de
revaloração das provas documentais já analisadas. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, JULGAR IMPROCEDENTE A AÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de Ação Rescisória ajuizada por Olacanti Importação e
Comércio Ltda em face de Energisa Borborema Distribuidora de Energia S/A,
visando  à  desconstituição  da  sentença  exarados  nos  autos  da  Ação
Indenizatória manejada pela ora promovente. 
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Narra a inicial que a ora demandante moveu contra a empresa
demandada, a Ação Indenizatória tombada sob o nº 001.2008.020936-2, que
tinha por objeto uma indenização por danos morais e materiais em face dos
prejuízos causados pela não eletrificação do Loteamento Canaã, no Bairro Três
Irmãs, na cidade de Campina Grande-PB. 

Na  exordial  daquela  ação,  fls.  21/26,  a  então  promovente
narrou que criou o Loteamento Canaã no ano de 2001, para fins comerciais,
contudo, não obteve a devida eletrificação das casas do Loteamento, o que
causou transtornos, tais como desistências de compra e pedidos de restituição
de valores; além de danos à imagem da empresa, já que os alguns “chegaram
a afirmar que a parte autora fazia “propaganda enganosa”, tendo em vista que
prometia vender lotes eletrificados, e a CELB se recusava a colocar energia
nas  casas  que iam ser  construídas”,  fl.  23.  Sustentou,  ainda,  que a  CELB
assumiu o equívoco e citou a Resolução Normativa 82 da ANATEL, que em
seu art. 3º, impunha a responsabilidade pela eletrificação à concessionária. 

Na sentença de mérito juntada às fls. 126/129, o magistrado a
quo julgou improcedente a demanda. Eis a ementa do decisum:

DIREITO  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  DESPESAS  COM
CRIAÇÃO DE INFRAESTRUTURA PARA INSTALAÇÃO DE
REDE  ELÉTRICA  EM  LOTEAMENTO  URBANO.
RESPONSABILIDADE DO LOTEADOR. IMPOSSIBILIDADE
DE  REPASSE  DESSA  OBRIGAÇÃO  ÀS
CONCESSIONÁRIAS.  INEXISTÊNCIA  DE  CONDUTA
ILÍCITA.  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS  NÃO
CONFIGURADOS. IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. 

Não é de se afastar as normas da ANEEL que impedem o
repasse para as concessionárias de distribuição de energia
dos custos da implantação de rede elétrica em loteamentos
urbanos. Sendo assim, não existe conduta ilícita no ato da
concessionária  que  se  nega  a  cobrir  tais  custos,  o  que
afasta,  em  casos  dessa  natureza,  a  configuração  de
requisito  essencial à responsabilização civil. 

Certidão de trânsito em julgado em 22 de janeiro de 2013, fl.
131, sendo proposta a Rescisória aos 11 de novembro de 2014, fl. 02.

É  esta  a  decisão  que  a  autora  pretende  desconstituir  na
presente Ação. Alega, para tanto, que, ao contrário do que afirma a sentença, a
ora promovente instou, por diversas vezes,  a ENERGISA (anterior CELB) a
eletrificar o loteamento, consistindo o erro de fato na consideração de que “no
momento da criação, registro e efetivação do Loteamento, foi feito na vigência
da antiga Resolução Normativa nº 82 da ANEEL”, fl. 04.

Sustentou,  também,  que  o  ofício  n.  068/98,  de  08/10/1998,
relativo ao Protocolo n. 004046, aprova o Projeto de Loteamento muito antes
das  novas  regras  mencionadas na sentença,  restando claro  o  erro  de  fato
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cometido pelo Juízo. Assevera ainda que houve erro de fato no decisum por ter
desconsiderado que a concessionária assumiu seu equívoco em negar-se a
eletrificar a área a sua expensa. 

Com base  nesses  fundamentos,  requereu  a  procedência  da
presente ação, “para o fim de rescindir a sentença (...) e acolher o pedido
de  indenização  formulado  na  inicial,  arbitrando  danos  morais  e
determinando a apuração dos danos materiais, através de perícia a ser
realizada  no  Juízo  de  primeiro  grau,  ou,  se  assim  não  entender,
determinar que o Juízo de primeiro grau proceda o novo julgamento da
causa, condenando a parte ré em custas e honorários advocatícios em
valor a ser fixado pela Colenda Corte de Justiça da Paraíba”. (fl. 07).

Na contestação de fls. 160/165, a demandada argumentou que
não há novo documento apto a autorizar a propositura da ação, bem como não
se observa a existência de erro de fato, pois entende inexistir  matéria fática
sobre a qual não tenha havido controvérsia nem pronunciamento judicial.

Acrescenta, por fim, que a autora tenta mera rediscussão da
demanda, não sendo esta a via oportuna para revisão do julgamento. Pugna
pela improcedência do pleito autoral e condenação em honorários advocatícios.

Às  fls.  169,  a  escrivania  certifica  a  não  apresentação  de
impugnação à contestação, apesar de regularmente intimada a parte autora.

Apenas a parte promovida apresentou razões finais, reiterando
os termos da peça contestatória (fls. 187/191 e 194).

No parecer de fls.  198/200,  a Douta Procuradoria de Justiça
opinou pela tramitação regular do feito, sem manifestação de mérito. 

VOTO

O  cerne  da  controvérsia  é  saber  se  houve  erro  de  fato  ou
documento novo aptos a ensejarem a rescisão do julgado proferido pela 8ª
Vara Cível da Comarca de Campina Grande na Ação de Indenização por danos
morais e materiais movida pela autora em face da ENERGISA, imputando-lhe a
responsabilidade por não eletrificar o Loteamento de propriedade da autora.

Como visto, a promovente fundamentou seu pleito nos incisos
VII e IX do art. 485 do CPC/73, in verbis:

Art. 485. A sentença de mérito, transitada em julgado, pode
ser rescindida quando:

Vll - depois da sentença, o autor obtiver documento novo,
cuja  existência  ignorava,  ou de que não pôde fazer  uso,
capaz,  por  si  só,  de  Ihe  assegurar  pronunciamento
favorável; 
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IX  -  fundada  em  erro  de  fato,  resultante  de  atos  ou  de
documentos da causa; 

§ 1o  Há erro, quando a sentença admitir um fato inexistente,
ou  quando  considerar  inexistente  um  fato  efetivamente
ocorrido.

§ 2o É indispensável, num como noutro caso, que não tenha
havido  controvérsia,  nem pronunciamento  judicial  sobre  o
fato.

Observo  que  a  sentença,  ao  aplicar  o  Direito  à  espécie,
consignou  que a responsabilidade pela infraestrutura do Loteamento seria do
loteador  (autora)  e  não  da  empresa  concessionária  de  energia  elétrica,
considerando que o pedido de expansão somente foi feito em 2005, afastando
a aplicação do art. 3º, § único, da Resolução 82/2004, que versa, fl. 14/15:

Art.  3º.  A  concessionária  não  será  responsável  pelos
investimentos necessários para a construção das obras de
infraestrutura  básica  destinadas  ao  atendimento  com
energia elétrica nos lotes situados em loteamento urbanos.

Parágrafo  único.  O  atendimento  a  novas  solicitações  de
ligação de energia elétrica em loteamentos aprovados antes
da publicação da Resolução n, 223 de 29 de abril de 2003,
deverá  ser  efetuado  nos  termos  daquele  regulamento,
sendo, portanto, de responsabilidade da concessionária. 

 
Diante  deste  quadro  processual,  entendo  que  não  há

documento  ou  fato  que  não  tenha  sido  apreciado  quanto  a  questão  da
responsabilidade do loteador em promover a eletrificação do seu loteamento,
inclusive, o magistrado analisou a Resolução 82/04, interpretando-a no sentido
de que há diferença entre uma simples solicitação de ligação e a construção de
infraestrutura básica para o atendimento da rede elétrica.

Nesse sentido, a decisão atacada, fl. 127/128, deixou claro dois
fundamentos  imputando  a  responsabilidade  do  loteador,  e  não  da
concessionária, (pelos custos da eletrificação da área): 

a)  o  pedido  de  expansão  de  rede  elétrica  foi  formulado  à
ENERGISA em 2005, quando não mais estavam em vigor as Resoluções nº.
223/03 e 82/04; 

b) não é possível a retroação da Res 82/04, pois não se trata
de mera solicitação de ligação, mas sim de verdadeiro pedido de expansão da
rede, necessariamente atrelado à realização de obras de infraestrutura básica
com  a  destinação  de  recursos  específicos  para  a  modificação  do  espaço
urbano, de modo a adaptá-lo à cobertura de energia elétrica. 

Quanto à possíveis omissões na decisão de primeiro grau:
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1. A sentença debateu o fato da aprovação do loteamento em
2001 pelas autoridades municipais, dando-lhe menor peso na solução final da
lide, além de ter apresentado um segundo argumento que, sozinho, é hábil
para  manter  idêntica  solução  jurídica,  não  sendo  viável  nesta  seara  o
rejulgamento do que restou decidido pelo juiz quando não verificada omissão
sobre a controvérsia.

2. Não houve, tampouco, declaração de inexistência do registro
em 2001, mas tão somente a avaliação do seu peso probatório no contexto
fático e jurídico da demanda, fundamentando o magistrado a razão pela qual
esse fato é irrelevante para os fins colimados pela autora.

No  tocante  aos  documentos  novos  alegados  pelo  autor,
notadamente o ofício n. 068/98, de 08/10/1998, relativo ao Protocolo n. 004046
e a carta da CELB/ ENERGISA reconhecendo equívoco, ambos foram juntados
ao  processo  originário,  fl.  54  e  34,  não  se  encaixando  no  conceito  de
documento  novo,  precisamente  porque  foram  apresentados  pelo  autor  na
propositura da ação primitiva. 

O STJ tem decidido reiteradamente pela improcedência da ação
rescisória quando não há nem erro de fato nem documento novo:

AÇÃO RESCISÓRIA FUNDADA NO ART. 485, INCISOS V
E  IX,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  -
CONTROVÉRSIA  ENTRE  AS  PARTES  E
PRONUNCIAMENTO  JUDICIAL  SOBRE  O  TEMA  DA
EXISTÊNCIA  OU  NÃO  DE  EXECUÇÃO  EM  CURSO
QUANDO  DA  ALIENAÇÃO  DO  IMÓVEL  OBJETO  DA
EXECUÇÃO - ERRO DE FATO - NÃO-OCORRÊNCIA, NA
ESPÉCIE  -  INTERPRETAÇÃO  RAZOÁVEL  DA
LEGISLAÇÃO - DESCABIMENTO DA VIA RESCISÓRIA -
ALEGAÇÃO  DE  OFENSA  AO  ENUNCIADO  N  5  DA
SÚMULA/STJ - NÃO-OCORRÊNCIA - QUESTIONES JURIS
TRATADAS  NOS  AUTOS  UNICAMENTE  DE  DIREITO  -
AÇÃO RESCISÓRIA JULGADA IMPROCEDENTE.
I  -  Para  que  haja  plausibilidade  jurídica  ao  pleito  de
rescisão do julgado com base na alegação de erro de
fato (art. 485, inciso IX, do Código de Processo Civil), é
indispensável,  em síntese:  i)  que  o  erro  de  fato  seja
relevante  para o julgamento da questão,  ou seja,  que
sem  ele  a  conclusão  do  julgamento  necessariamente
houvesse  de  ser  diferente;  ii)  que  seja  apurável
mediante simples exame das provas já constantes dos
autos da ação matriz,  sendo inadmissível  a produção,
na rescisória, de novas provas para demonstrá-lo; e iii)
que não tenha havido controvérsia nem pronunciamento
judicial sobre o fato;
II - Na hipótese dos autos, observa-se não estar presente o
requisito  da  inexistência  de  controvérsia  ou  de
pronunciamento judicial sobre o tema, porquanto a questão
da  existência  ou  não  de  execução  em  curso  quando  da
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alienação do imóvel objeto da execução constituiu o tema
central  da  lide  travada  nos  autos,  tendo  sido  objeto  de
controvérsia  entre as  partes e  de pronunciamento  judicial
por todas as instâncias ordinárias e pelo Superior Tribunal
de Justiça, o que afasta o alegado erro de fato;
III  - Não há falar em violação literal de dispositivo legal a
amparar  a  medida  extrema da ação rescisória,  quando o
decisório  impugnado  conferiu  interpretação  razoável  à
legislação, sendo este o caso dos autos;
IV - As questiones juris tratadas nos autos são unicamente
de  direito,  não  sendo  necessária  a  interpretação  de
cláusulas  contratuais  para  se  chegar  à  conclusão  da
ocorrência ou não de fraude à execução;
V - Ação rescisória julgada improcedente.
(AR 1.421/PB, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 26/05/2010, DJe 08/10/2010)

“O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no
sentido de que,  no âmbito de ação rescisória, o erro de
fato  se  configura  quando  o  julgado  que  se  pretende
rescindir  considera  fato  inexistente  ou  reputa
inexistente  fato efetivamente  ocorrido,  desde que não
tenha havido controvérsia nem pronunciamento judicial
acerca de tal circunstância.  3. Não configuração do erro
de  fato,  consistente  na  suposta  boa-fé  na  ocupação  de
imóvel  público,  pois  sua  análise,  tida  como incontroversa
nos autos, é irrelevante para o julgamento da questão, de
acordo  com  a  fundamentação  utilizada  pela  decisão
rescindenda. 4. Não é cabível a ação rescisória fundada em
violação a literal  disposição de Lei  na hipótese em que o
acórdão  rescindendo  conferiu  interpretação  razoável  às
normas impugnadas  e  em harmonia  com a jurisprudência
pacífica  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  5.  DEMANDA
RESCISÓRIA  IMPROCEDENTE.”  (STJ;  AR  5.275;  Proc.
2013/0347013-5;  DF;  Segunda Seção;  Rel.  Min.  Paulo  de
Tarso Sanseverino; DJE 29/05/2017)

“o  documento  novo  que  propicia  o  manejo  da  ação
rescisória,  fundada no art.   485,   VII   do  Código  de
Processo  Civil,  é  aquele que, já existente à época da
decisão  rescindenda,  era  ignorado  pelo  autor  ou  do
qual  não  pôde  fazer  uso,  capaz  de  assegurar, por si
só, a procedência   do   pronunciamento   jurisdicional”
(AgRg  no  REsp 1.407.540/SE,  Rel.  Min. Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, DJe 19/12/14).

“Inviável a rescisão por erro de fato se o alegado fato foi
objeto de  pronunciamento  judicial”   (AgInt  no  AREsp
349945/RS,  Relator  Ministro Paulo de Tarso Sanseverino
Terceira Turma, DJe 22/11/2016)
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De fato, o que se denota é a mera insurgência contra a decisão,
numa tentativa de transmudar a via rescisória em via recursal, especialmente
por  ter  havido  o  trânsito  em julgado  da  sentença  sem que  a  parte  autora
manifestasse, a tempo e modo oportunos, os recursos cabíveis. 

Nesse contexto, deve ser privilegiado o caráter excepcional da
ação rescisória,  tendo em vista  que essa ação impugnativa  encerra  em si,
como consequência natural  do seu acolhimento,  a  desconstituição da coisa
julgada, cabendo ao julgador equilibrar o princípio da segurança jurídica e a
necessária extirpação de decisões inválidas. Confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  Agravo  em
Recurso  Especial.  Ação  rescisória.  Artigo  485,  V,  do
CPC/1973.  Ofensa  à  literal  dispositivo  de  Lei.  Não
ocorrência.  Utilização  da  rescisória  como  sucedâneo
recursal. Impossibilidade. Agravo 6 conhecido para negar
provimento  ao  recurso  especial.  (STJ;  AREsp  1.115.672;
Proc. 2017/0135459-5; SP; Segunda Turma; Rel. Min. Mauro
Campbell Marques; DJE 29/06/2017) 

PROCESSUAL  CIVIL.  Ação  rescisória.  Militar  reformado.
Surgimento de neoplasia maligna anos depois. Melhoria da
reforma,  com  percepção  de  remuneração  calculada  com
base no soldo correspondente ao grau hierárquico imediato
ao  possuído  na  ativa.  Impossibilidade.  Precedentes.
Utilização  como  sucedâneo  recursal.  Impossibilidade.
Ação rescisória julgada improcedente (art. 34, XVIII, "b ", do
RISTJ). (STJ; AR 5.577; Proc. 2015/0054863-0; CE; Primeira
Seção; Rel. Min. Benedito Gonçalves; DJE 19/05/2017) 

Logo, considerando que a sentença, ao desacolher a pretensão
autoral,  não incorreu em erro de fato,  assim como não há documento novo
autorizador da rescisão, impõe-se a improcedência dos pedidos exordiais.

Face ao exposto,  JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, com
fundamento no art. 487, I, do CPC.

Condeno a autora ao pagamento de honorários advocatícios, os
quais fixo no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), com fulcro no
art. 85, §8º c/c §2º, do CPC.

Unânime  o  julgamento  colegiado,  determino  desde  logo  a
aplicação  do  art.  974,  §  ú,  do  CPC,  revertendo-se  em favor  do  vencido  o
depósito de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, efetuado in initio litis. 

Converto em multa o depósito prévio previsto no art. 968, II, do
CPC.

É como voto.        
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Presidiu a sessão com voto, o Exmº. Des.  Leandro dos Santos,
Presidente  em  exercício.  Relatora:  Exmª.  Desa.  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  ainda  do  julgamento  os  Exmºs.
Desembargadores  Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior,  Gustavo  Leite  Urquiza  (Juiz
Convocado para substituir o Des. José Ricardo Porto),  Abraham Lincoln da
Cunha Ramos e Carlos Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado para substituir o
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho).

Presente à sessão, representando o Ministério Público,  o Exmº.
Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Primeira Seção Especializada Cível, Sala de Sessões do Tribunal
de Justiça do Estado da paraíba, em João Pessoa, no dia  25 de  outubro de
2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
RELATORA
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